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Edição de 15 de março de 2023 

 

Nesta edição:  

 

• Eleições das presidências das comissões nas Casas do Congresso. 

 

• Senado aprova o Projeto de Lei 746/2019 que permite ao INSS cobrar das empresas 

ressarcimento por benefícios concedidos em decorrência de desastres ambientais. 

 

• Plenário do Senado aprova MP que institui Programa de Prevenção e Combate ao Assédio 
Sexual. 

 

• GT da Reforma Tributária realiza audiência pública sobre as melhores práticas 

internacionais de tributação sobre o consumo. 

 

 

Eleições das presidências das comissões nas casas do Congresso. 

 
Nesta quarta-feira, dia 15/03/2023, as comissões temáticas da Câmara dos Deputados se reuniram para a 

instalação e eleição dos presidentes dos colegiados.  No Senado Federal, as eleições ocorreram na semana 

passada. 

 

Cabe destacar que algumas comissões, conforme tabela abaixo, serão instaladas na próxima semana. 

 

 

COMISSÕES DA CÂMARA  Presidente 

CFFC 
Comissão de Fiscalização Financeira e 

Controle 
Bia Kicis (PL/DF) 

CCJC 
Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania 
Rui Falcão (PT/SP) 

CSAUDE Comissão de Saúde Zé Vitor (PL/MG) 

CFT Comissão de Finanças e Tributação Paulo Guedes (PT/MG) 



                      
 

NOVIDADES LEGISLATIVAS 

ISSN 2385-8357 • Ano 26 • Número 06 • 15 de março de 2023       

2 

 

COMISSÕES DA CÂMARA  Presidente 

CE Comissão de Educação Moses Rodrigues (UNIÃO/CE) 

CSPCCO 
Comissão de Segurança Pública e 

Combate ao Crime Organizado 
Sanderson (PL/RS) 

CAPADR 
Comissão de Agricultura, Pecuária, 
Abastecimento e Desenvolvimento 

Rural 
Tião Medeiros (PP/PR) 

CMADS 
Comissão de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável 

José Priante (MDB/PA) 

CVT Comissão de Viação e Transportes Cezinha Madureira (PSD/SP) 

CCOM Comissão de Comunicação Amaro Neto (Republicanos/ES) 

CTRAB Comissão de Trabalho Airton Faleiro (PT/PA) 

CME Comissão de Minas e Energia Rodrigo de Castro (União/MG) 

CESPO Comissão do Esporte Luiz Lima (PL/RJ) 

CCULT Comissão de Cultura Marcelo Queiroz (PP/RJ) 

CDU Comissão de Desenvolvimento Urbano Próxima semana 

CCTI 
Comissão de Ciência, Tecnologia e 

Inovação 
Luísa Canziani (PSD/PR) 

CDC Comissão de Defesa do Consumidor Próxima semana 

CDHMIR 
Comissão de Direitos Humanos, 

Minorias e Igualdade Racial 
Luizianne Lins (PT/CE) 

CTUR Comissão de Turismo Romero Rodrigues (PSC/PB) 

CREDN 
Comissão de Relações Exteriores e de 

Defesa Nacional 
Alexandre Barbosa (PSDB/SP) 

CINDRE 
Comissão de Integração Nacional e 

Desenvolvimento Regional 
Fábio Garcia (União /MT) 

CDE 
Comissão de Desenvolvimento 

Econômico 
Félix Mendonça Jr. (PDT/BA) 

CPASF 
Comissão de Previdência, Assistência 

Social, Infância, Adolescência e Família Fernando Rodolfo (PL/PE) 

CICS 
Comissão de Indústria, Comércio e 

Serviços 
Heitor Schuch (PSB/RS) 
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COMISSÕES DA CÂMARA  Presidente 

CPOVOS 
Comissão da Amazônia e dos Povos 

Originários e Tradicionais 
Célia Xakriabá (PSOL/MG) 

CASP 
Comissão de Administração e Serviço 

Público 
Próxima semana 

CLP Comissão de Legislação Participativa Zé Silva (Solidariedade/MG) 

CPD 
Comissão de Defesa dos Direitos das 

Pessoas com Deficiência 
Márcio Jerry (PCdoB/MA) 

CIDOSO 
Comissão de Defesa dos Direitos da 

Pessoa Idosa 
Próxima semana 

CMULHER 
Comissão de Defesa dos Direitos da 

Mulher 
Lêda Borges (PSDB/GO) 

 

 

 

 

COMISSÕES DO SENADO Presidente 

CAE Comissão de Assuntos Econômicos Vanderlan Cardoso  (PSD/GO)  

CAS  Comissão de Assuntos Sociais  Humberto Costa (PT/PE) 
 
 

CCJ Comissão de Constituição e Justiça  Davi Alcolumbre (União/AP) 
 
 

CDH Comissão de Direitos Humanos Paulo Paim (PT/RS) 
 
 

CDR 
Comissão de Desenvolvimento 

Regional  
Marcelo Castro (MDB/PI) 

 
 

CI Comissão de Infraestrutura  Confúcio Moura (MDB/RO) 
 
 

CRE Comissão de Relações Exteriores Renan Calheiros (MDB/AL) 
 
 

CE Comissão de Educação Flávio Arns (PSB/PR) 
 
 

CMA Comissão de Meio Ambiente Leila Barros (PDT/DF) 
 
 

CTFC 
Comissão de Transparência, 

Fiscalização e Defesa do Consumidor 
Omar Aziz (PSD/AM) 

 
 

CCT Comissão de Ciência e Tecnologia Carlos Viana (PODE/MG) 
 
 

CRA Comissão de Agricultura Soraya Thronicke (União/MS) 
 
 

CSP Comissão de Segurança Pública Sérgio Petecão (PSD/AC) 
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Senado aprova o Projeto de Lei 746/2019 que permite ao INSS cobrar das empresas 

ressarcimento por benefícios concedidos em decorrência de desastres ambientais. 

 

 
A Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal aprovou, em decisão terminativa, o PL 746/2019, nos termos 

do  parecer do senador Alessandro Vieira (PSDB/SE).  

 

O texto aprovado prevê que a Previdência Social poderá cobrar da empresa responsável os benefícios 

concedidos aos atingidos, bem como as contribuições que deixou de recolher em razão do desastre. 

 

Além disso, prevê a manutenção da qualidade de segurado do trabalhador, independentemente do 

recolhimento de contribuições, pelo período de até 6 (seis) meses após o reassentamento definitivo, ou até a 

reinserção no mercado de trabalho, ou até a normalização de suas atividades profissionais ou artesanais, o que 

ocorrer primeiro, as vítimas diretas ou indiretas de desastres ambientais ou catástrofes naturais, impedidas ou 

prejudicadas substancialmente no exercício do seu direito ao trabalho ou da sua atividade normal. 

 

A matéria segue para a Câmara dos Deputados, salvo apresentação de recurso para apreciação pelo Plenário do 

Senado Federal . 

 

 

Plenário do Senado aprova MP que institui Programa de Prevenção e Combate ao 
Assédio Sexual. 

 

Foi aprovado pelo Plenário do Senado Federal o Projeto de Lei de Conversão nº 2/2023, referente à MPV nº 

1140/2022, que cria o Programa de Prevenção e Combate ao Assédio Sexual no âmbito dos sistemas de 

ensino federal, estadual, municipal e distrital, abrangendo toda a administração pública direta e indireta. 

O texto aprovado passou a estabelecer que o programa também se aplica a todas as instituições privadas 

que prestem serviços públicos por meio de concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma 

de delegação. 

 

A matéria vai à sanção. 

 

 

GT da Reforma Tributária realiza audiência pública sobre as melhores práticas 

internacionais de tributação sobre o consumo 

 
 

O Grupo de Trabalho criado em fevereiro pelo Presidente da Câmara dos Deputados, Arthur Lira (PP/AL), para 

tratar sobre a Reforma Tributária reuniu-se hoje (15/03) para realizar audiência pública com o tema 

melhores práticas internacionais de tributação sobre o consumo.  

 

Inicialmente, foram aprovados requerimentos relativos à realização de audiências públicas, inclusive o 

Requerimento nº 37, do Dep. Newton Cardoso Jr. (MDB/MG), que solicitou a participação da CNI por 

representante da indústria brasileira na defesa e promoção de políticas públicas que favoreçam o 

empreendedorismo e a produção industrial. 

 

Dentre os convidados presentes, a professora de Direito Tributário da Universidade de Leeds, na Inglaterra, Rita 

De La Feria, falou sobre o modelo de Imposto sobre Valor Agregado (IVA) como um imposto eficiente e com 

baixos custos, que está em convergência com a OCDE e a economia digital.  
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Além disso, Melina Rocha, diretora de cursos na Univerdade de York, no Canadá, também elogiou o modelo. 

Iniciou sua fala afirmando a importância da administração compartilhada do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) 

para evitar o conflito federativo. Mencionou que países como Canadá e a Índia adotam o IVA-dual, 

compartilhando a competência para tributar sobre consumo entre União e entes subnacionais. Por fim, 

esclareceu que a Reforma Tributária proposta não promoverá aumento de carga tributária. 

 

Na próxima semana, a expectativa é que seja debatida a reforma sob a perspectiva federativa. 
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